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MEMORIAL

PELA RECORRIDA

ARE 658773 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

RELATOR MIN. ROBERTO BARROSO

RECORRENTE: ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO ASPJ 
BRASÍLIA, OUTUBRO DE 2013.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. DOS FATOS

1.1. A ação em tela fora julgada procedente na vara da fazenda e confirmada no Tribunal de Justiça com o seguinte ementa de acórdão:
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REENQUADRAMENTO DOS AUXILIARES JUDICIÁRIOS DE PRIMEIRA E SEGUNDA ENTRÂNCIA NA CARREIRA DE TÉCNICOS JUDICIÁRIOS. LEI Nº 12.643/2004. INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. SÚMULA 339/STF. ADEQUAÇÃO DA LEI SEM AFRONTA À SÚMULA 339 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO 5% SOBRE O VALOR APURADO. REEXAME NECESSÁRIO PROVIDO PARCIALMENTE POR MAIORIA. 
1.2. O Estado ajuizou recursos, sendo o último o recurso extraordinário, que tive seu seguimentos trancados pelo Vice-Presidente. Dessa decisão o Estado ajuizou agravo que automaticamente leva o processo para o STF.

1.3. São os seguintes argumentos para não ser admitido o agravo do Estado.

2. NÃO ESGOTADA A VIA RECURSAL ORDINÁRIA, NÃO CABE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 281-SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

2.1. O acórdão que deu parcial provimento ao reexame necessário (reformando a sentença hostilizada tão somente no tocante à redução do percentual dos honorários advocatícios para a base de 5% (cinco por cento), restando prejudicado o recurso voluntário), fora julgado POR MAIORIA DE VOTOS, sendo voto vencido o Desembargador Francisco Bandeira de Mello.

2.2. Considerando que o acórdão por maioria negou provimento ao recurso do Estado, que deveria, antes de ajuizar o Recurso Extraordinário, esgotar as vias recursais com a utilização dos Embargos Infringentes.

2.3. Demonstrado o não esgotamento das vias recursais ordinárias, revela-se descabido o manejo do recurso extremo, incidindo, assim, a Súmula 281 do STF. 
3. REEXAME DE FATOS E PROVAS E DE LEGISLAÇÃO LOCAL
3.1. Alega o Recorrente que “no que tange à suposta ‘exigência de exame de lei local”, destaca-se que tal requisito de admissibilidade foi devidamente atendido, tendo o Recorrente evidenciado as razões de base para a demonstração de ofensa à lei federal (g.n.).

3.2. Ora, tratando o recurso extraordinário de matéria constitucional, não há de se falar em violação a lei federal.

3.3. Por outro lado toda a controvérsia cinge-se na analise da Lei 11.195/94 estabelecia, indevidamente, diferenciação entre os Auxiliares Judiciários de 2ª Entrância com os Atendentes Judiciários de 3ª Entrância. Em face de tal diferenciação, a Lei 12.643/04, que dispôs sobre modificações no Plano de Cargos Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Poder judiciário, regularizou a situação quando enquadrou todos (Atendentes Judiciários de 3a Entrância e Auxiliares de 1a e 2a Entrância) na carreira de Auxiliares Judiciários, Grupo Judiciário, referência PJ – I. (Artigo 27, III, “a” e “b” da Lei 12.643/04).

3.4. Pelo narrado temos que a controvérsia da processo em tela gira em torno de lei local, razão pela qual resta patente a impossibilidade de seguimento do recurso extraordinário, sob pena de afrontar a Súmula nº 280 do Supremo Tribunal Federal.

3.5. DO SUPOSTO EQUIVOCO NA APLICAÇÃO PRECEITOS CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA E DO DIREITO ADQUIRIDO
3.5.1. A Lei 11.195/94 estabelecia, indevidamente, diferenciação entre os Auxiliares Judiciários de 2ª Entrância com os Atendentes Judiciários de 3ª Entrância.

3.5.2. Em face de tal diferenciação, a Lei 12.643/04, que dispôs sobre modificações no Plano de Cargos Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Poder judiciário, regularizou a situação quando enquadrou todos (Atendentes Judiciários de 3a Entrância e Auxiliares de 1a e 2a Entrância) na carreira de Auxiliares Judiciários, Grupo Judiciário, referência PJ – I. (Artigo 27, III, “a” e “b” da Lei 12.643/04)

3.5.3. Seguindo os ditames constitucionais, as atribuições funcionais de todos esses servidores e as exigências para ingresso no serviço público, a Lei 12.643/04 deu TRATAMENTO IGUAL AOS IGUAIS.

3.5.4. Ocorre que, com a edição da Lei 12.850/05, que realizou mais modificações no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Poder Judiciário, a SITUAÇÃO DE DISCREPÂNCIA E IRREGULARIDADE VOLTOU A EXISTIR, uma vez que os Atendentes Judiciários de 3ª Entrância galgaram um degrau acima, quando foram enquadrados na Carreira de Técnico Judiciário, Grupo Judiciário Referência PJ – II, sendo que os Auxiliares Judiciários de 1a e 2a Entrância permaneceram estagnados como Auxiliares Judiciários PJ-I.

3.5.5. Melhor explicando, o que houve fora um reajuste salarial na ordem de mais de 30% (trinta por cento) em média para os Atendentes Judiciários de 3ª Entrância conforme se depreende pelo que está expresso no cotejo entre o antigo plano de cargos, carreiras e vencimentos (Lei 12.643/04) e o atual (Lei 12.850/05). 

3.5.6. Já os antigos Auxiliares Judiciários de 2ª Entrância que tem atribuições de iguais responsabilidades e requisitos de admissão foram deixados à margem com este reenquadramento dado pela Lei 12.850/05.

3.5.7. Este tratamento diferenciado é vedado expressamente pela norma constitucional do artigo 5º, I da Constituição Federal, o qual é auto-aplicável em virtude do fato de que a sua observância não depende de qualquer norma complementar. 
3.6. SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA RESERVA LEGAL PARA A ALTERAÇÃO DE VENCIMENTOS

3.6.1. O caso não diz respeito a aumentos de vencimentos, mas sim a correção de uma ilegalidade praticada pelo Recorrente. Permanecendo a ilegalidade provocada pelo Estado Recorrente, os Substituídos, que são parte hipossuficiente desta relação, continuaram a perceber apenas parte do que lhes é de direito. 
3.6.2. A ilegalidade praticada pelo Recorrente está manifestamente caracterizada pela diminuição de salários dos servidores, desta feita, impossibilitando-os de custear uma parte das suas obrigações pessoais e familiares.
3.7. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 2º DA CF E A APLICABILIDADE DA SÚMULA 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

3.7.1. Trata-se de recompor o alcance estabelecido pelo legislador quando da elaboração da Lei 12.850/05.

3.7.2. A tese defendida é no sentido de que, havendo flagrante perda do valor real dos salários, seja com a inflação, seja em relação aos seus pares; ou ainda para suprimir distinções, deve ser afastada, veementemente, a aplicação da Sumula 339. Não apenas pela flagrante diferença entre os institutos aqui colocados, mas principalmente, para os adeptos do rigorismo excessivo, por não proibir, a indigitada sumula, tais reposições, de vez que traz a proibição apenas com relação a "aumento". 

4. DO PEDIDO
4.1. Requer que seja negado provimento ao agravo do Estado, mantendo, assim, a respeitável decisão do Tribunal de Justiça.
4.2. Neste termos, pede deferimento.
Recife, 23 de outubro de 2013.
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